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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. DENÚNCIA POR SUPOSTA PRÁTICA DE HOMICÍDIO 
QUALIFICADO, NA FORMA TENTADA. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUBSTITUIÇÃO POR DOMICILIAR. ART. 318-A DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL – CPP. INAPLICABILIDADE. CRIME COMETIDO 
CONTRA DESCENDENTE. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. DESCUMPRIMENTO DE BENESSE 
ANTERIORMENTE CONCEDIDA. APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
GARANTIA. INOVAÇÃO DE TESES EM AGRAVO REGIMENTAL. 
VEDAÇÃO. AGRAVO CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.

1. O art. 318-A do Código de Processo Penal, aliado à ordem 
emanada pelo Supremo Tribunal Federal – STF, no julgamento do HC 
coletivo n. 143.641/SP, estabeleceram a concessão de prisão domiciliar 
às presas preventivamente, gestantes ou mães de crianças, nos termos 
do art. 2º da Lei n. 8.069/1990.

2. A legislação e o referido precedente, todavia, excepcionaram 
a substituição da prisão preventiva, nas seguintes situações: a) crimes 
cometidos mediante violência ou grave ameaça, b) delitos perpetrados 
contra os descendentes ou c) em situações excepcionalíssimas, as quais 
deverão ser devidamente fundamentadas.

3. A situação evidenciada nos autos, que trata do delito de 
homicídio qualificado, crime praticado mediante violência e grave ameaça 
contra o próprio descendente, não legitima a substituição da prisão 
preventiva pela domiciliar, tendo em vista que não se enquadra nas 
hipóteses autorizadoras do benefício.

4. A jurisprudência desta Corte Superior pacificou orientação de 
que, "o descumprimento de medidas cautelares diversas da prisão 
anteriormente fixadas é fundamentação idônea para ensejar o 
restabelecimento da custódia preventiva" (HC n. 750.997/SP, Relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe 
6/10/2022).

5. As circunstâncias apresentadas pelas instâncias de origem, 
envolvendo a necessidade de se resguardar a aplicação da lei penal, 
considerando a reiterada ausência de comparecimento mensal ao juízo, 
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por parte da paciente, revelam a ineficácia na fixação de novas medidas 
alternativas em seu favor. 

6. As teses relativas à inaplicabilidade da Lei n. 13.769/2018 ao 
caso em exame, bem como sobre eventual violação do princípio da 
homogeneidade pelas instâncias ordinárias não foram oportunamente 
suscitadas na inicial do habeas corpus, o que enseja o não conhecimento 
do recurso qu anto aos temas, por indevida inovação em agravo 
regimental. Precedentes.

7. Agravo parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, conhecer parcialmente do 
recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Joel Ilan 
Paciornik.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
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1. O art. 318-A do Código de Processo Penal, aliado à ordem 
emanada pelo Supremo Tribunal Federal – STF, no julgamento do HC 
coletivo n. 143.641/SP, estabeleceram a concessão de prisão domiciliar 
às presas preventivamente, gestantes ou mães de crianças, nos termos 
do art. 2º da Lei n. 8.069/1990.

2. A legislação e o referido precedente, todavia, excepcionaram 
a substituição da prisão preventiva, nas seguintes situações: a) crimes 
cometidos mediante violência ou grave ameaça, b) delitos perpetrados 
contra os descendentes ou c) em situações excepcionalíssimas, as quais 
deverão ser devidamente fundamentadas.

3. A situação evidenciada nos autos, que trata do delito de 
homicídio qualificado, crime praticado mediante violência e grave ameaça 
contra o próprio descendente, não legitima a substituição da prisão 
preventiva pela domiciliar, tendo em vista que não se enquadra nas 
hipóteses autorizadoras do benefício.

4. A jurisprudência desta Corte Superior pacificou orientação de 
que, "o descumprimento de medidas cautelares diversas da prisão 
anteriormente fixadas é fundamentação idônea para ensejar o 
restabelecimento da custódia preventiva" (HC n. 750.997/SP, Relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe 
6/10/2022).

5. As circunstâncias apresentadas pelas instâncias de origem, 
envolvendo a necessidade de se resguardar a aplicação da lei penal, 
considerando a reiterada ausência de comparecimento mensal ao juízo, 
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por parte da paciente, revelam a ineficácia na fixação de novas medidas 
alternativas em seu favor. 

6. As teses relativas à inaplicabilidade da Lei n. 13.769/2018 ao 
caso em exame, bem como sobre eventual violação do princípio da 
homogeneidade pelas instâncias ordinárias não foram oportunamente 
suscitadas na inicial do habeas corpus, o que enseja o não conhecimento 
do recurso qu anto aos temas, por indevida inovação em agravo 
regimental. Precedentes.

7. Agravo parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ARIADNY JAIRA COSTA DE 

SOUZA contra decisão de minha relatoria (fls. 81/86), que indeferiu liminarmente o 

habeas corpus, ante a ausência de ilegalidade da prisão preventiva imposta à 

agravante.

Nas razões recursais, a defesa insiste na tese de que a agravante faz jus à 

substituição da prisão preventiva pela domiciliar, com base no art. 318 do Código de 

Processo Penal – CPP.

Alega que a negativa do pleito com fundamento na Lei n. 13.769/2018 é 

inidônea, tendo em vista que a referida legislação entrou em vigor após a ocorrência do 

fato delitivo; logo, inviável a admissão de novatio legis in pejus.

Acrescenta que a decisão impugnada foi omissa quanto ao pedido alternativo de 

aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, salientando que as instâncias de 

origem se equivocaram ao imputar a condição de foragida à agravante. 

Por fim, sustenta a desproporcionalidade da segregação, pois representa 

medida mais gravosa se comparada ao regime de cumprimento da pena em eventual 

condenação da agravante, com potencial desclassificação da imputação para a figura 

típica de infanticídio, na forma tentada.

Requer, assim, a reconsideração da decisão ou o julgamento pelo órgão 

colegiado.

Parecer do Ministério Público Federal – MPF pelo desprovimento do recurso (fls. 

106/116).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, tendo em vista que a decisão agravada foi publicada em 24/4/2024 

(fl. 89), cumpre ressaltar a tempestividade do recurso, já que protocolizado no dia 

27/4/2024 (fl. 96), ou seja, dentro do prazo previsto no art. 258, caput, do Regimento 
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Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ.

Em que pese o esforço da defesa, a decisão deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos, a conferir: 
 
"[...]
O Tribunal de origem, no julgamento do habeas 

corpus originário, manteve a negativa da prisão domiciliar, 
sob os seguintes fundamentos:

"O fumus comissi delicti está demonstrado pelos depoimentos 
constantes no Auto de Prisão em Flagrante Delito (documentos 
de ordem n. 12, fls. 05/14). Destarte, noto que estão presentes 
os pressupostos da prisão preventiva, pois o delito de homicídio 
qualificado antevê pena privativa de liberdade máxima 
cominada em 30 (trinta) anos, enquadrando-se na exigência 
legal do artigo 313, I, do CPP, que admite a prisão preventiva 
para os crimes dolosos punidos com pena privativa de liberdade 
máxima superior a 04 (quatro) anos.
Da mesma forma, noto que está demonstrado o periculum 
libertatis. Vê-se que o juízo singular deixou devidamente 
consignadas as razões legais que ensejaram tanto a imposição 
como a manutenção da custódia provisória da paciente, 
demonstrando expressamente, frisa-se, em dados objetivos, os 
pressupostos autorizadores da segregação cautelar, seja sob os 
aspectos fáticos, seja sob os aspectos instrumentais. Cita-se: 
[...] 
Quanto ao pedido subsidiário de substituição da prisão 
preventiva pela domiciliar, tem-se que não pode ser acolhido 
por força das vedações previstas no artigo 318-A, incisos I e II, 
do CPP, que desautoriza a concessão do benefício tanto às 
mulheres que tenham “cometido crime com violência ou grave 
ameaça a pessoa” quanto àquelas que tenham “cometido o 
crime contra seu filho ou dependente” – o que seria, a princípio, 
o caso da paciente, consoante consta da denúncia. De toda 
forma, vale frisar que os filhos da ré não estão desassistidos, 
conforme ressaltado pelo juízo de origem:
[...] Ademais, não restou demonstrado nos autos a 
imprescindibilidade da concessão da prisão domiciliar à 
acusada para os cuidados especiais de sua filha menor, tendo a 
acusada relatado na audiência de custódia que a sua filha está 
sob os cuidados da avó materna, não encontrando-se, 
portando, desamparada. [...] [documento de ordem n. 09 – 
destacamos]
Portanto, presentes o fumus comissi delicti e o periculum 
libertatis, e estando devidamente fundamentada a decisão 
combatida, não há que se falar em qualquer ilegalidade a ser 
sanada, já que restou evidenciada a necessidade concreta de 
manutenção da custódia cautelar." (fls. 68/75) 

Da leitura dos excertos, verifica-se que o pedido de 
prisão domiciliar foi indeferido em razão de a paciente não 
se enquadrar nas hipóteses previstas no art. 318-A do 
CPP, considerando que o objeto da acusação envolve 
crime praticado mediante violência contra seu próprio filho 
(homicídio qualificado), aliado à ausência de comprovação 
da imprescindibilidade da presença materna, tendo em 
vista que as crianças encontram-se sob os cuidados da 
avó.

Escorreito encontra-se o acórdão impugnado, não 
havendo constrangimento ilegal a ser reparado. Senão 
vejamos.

Não desconheço o novel entendimento esposado 
pelo Supremo Tribunal Federal – STF no julgamento do 
Habeas Corpus Coletivo n. 143.641/SP, no qual concedeu 
a ordem às presas preventivamente, mães de crianças, nos 
termos do art. 2º do Estatuto da Criança e do Adolescente 
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– ECA.
Todavia, a ordem emanada comporta três situações 

de exceção à sua abrangência, previstas no voto condutor 
do acórdão, quais sejam: a) crimes cometidos mediante 
violência ou grave ameaça, b) delitos perpetrados contra 
os descendentes ou c) em situações excepcionalíssimas, 
as quais deverão ser devidamente fundamentadas.

Recentemente sobreveio a publicação da Lei n. 
13.769/2018, que acrescentou o art. 318-A ao Código de 
Processo Penal - CPP, com a seguinte redação: [...]

Assim, é certo que na situação evidenciada nos 
autos, que trata do delito de homicídio qualificado, crime 
praticado mediante violência e grave ameaça contra o 
próprio descendente, não há que se falar em substituição 
da prisão preventiva pela domiciliar, tendo em vista que 
não se enquadra nas hipóteses autorizadoras do benefício, 
previstas tanto pela Suprema Corte no julgamento do HC n. 
143.641/SP, como no art. 318-A introduzido ao CPP com o 
advento da Lei n. 13.769/2018.

A propósito, confiram-se (grifos nossos):
[...]
Ante o exposto, com fundamento no art. 210, do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, indefiro 
liminarmente o presente habeas corpus" (fls. 82/86). 

 
Com bem ressaltado na decisão agravada, a situação evidenciada nos autos, 

que trata do delito de homicídio qualificado, crime praticado mediante violência e grave 

ameaça contra o próprio descendente, não legitima a substituição da prisão preventiva 

pela domiciliar, tendo em vista que não se enquadra nas hipóteses autorizadoras do 

benefício, previstas tanto pela Suprema Corte no julgamento do HC n. 143.641/SP, 

como no art. 318-A introduzido ao CPP com o advento da Lei n. 13.769/2018.

A propósito, confiram-se (grifos nossos):
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. TESE DE AUSÊNCIA DE INDÍCIOS 
SUFICIENTES DE AUTORIA. INADEQUAÇÃO NA 
ESTREITA VIA DO WRIT. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE DA AGRAVANTE 
EVIDENCIADA NO MODUS OPERANDI E NA 
REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. INAPLICABILIDADE. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA 
DE CONTEMPORANEIDADE. TESE NÃO ANALISADA 
PELO ACÓRDÃO COMBATIDO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE MENORES 
DE 12 ANOS. CRIME PRATICADO COM VIOLÊNCIA. 
EXPRESSA VEDAÇÃO LEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. É incabível, na estreita via do recurso em habeas 
corpus, a análise de questões relacionadas à negativa de 
autoria, por demandar o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos. Precedentes.
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2. Havendo prova da existência do crime e indício 
suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado, a prisão preventiva, nos termos do 
art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, 3. A custódia preventiva 
está adequadamente motivada em elementos concretos 
extraídos dos autos, que indicam a necessidade de se 
resguardar a ordem pública , pois a periculosidade social 
da agravante está evidenciada no modus operandi do ato 
criminoso e na reiteração delitiva da acusada.

4. Segundo delineado pelas instâncias ordinárias, a 
agravante, em concurso de agentes, teria participado do 
homicídio da vítima, cometido mediante emboscada, a fim 
de assegurar a impunidade de outro crime. A vítima foi 
alvejada por disparos de arma de fogo, por supostamente 
ter delatado a agravante. Consta, ainda, que a agravante 
possui antecedentes criminais.

5. Inviável, portanto, a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, quando a gravidade 
concreta da conduta delituosa e a periculosidade dos 
agravantes indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura. Precedentes.

6. Ademais, as condições pessoais favoráveis do 
agente não têm o condão de, isoladamente, garantir a 
liberdade ao acusado, quando há, nos autos, elementos 
hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema 
nos termos do art. 312 do CPP.

7. Quanto à alegada ausência de 
contemporaneidade entre os fatos e o decreto de custódia 
preventiva, observa-se que o Tribunal de origem não 
analisou o pleito, no julgamento do writ originário, de modo 
que sua apreciação direta por esta Corte Superior fica 
obstada, sob pena de se incorrer em indevida supressão 
de instância.

8. No tocante ao pleito de prisão domiciliar, a 
agravante, embora mãe de duas crianças menores de 12 
(doze) anos, foi presa pelo suposto envolvimento em crime 
de homicídio qualificado, em concurso de agentes, 
praticado mediante emboscada e no contexto de tráfico de 
drogas na localidade. Consoante se verifica, mesmo diante 
da necessidade de observância à doutrina da proteção 
integral às crianças, tem-se que o caso concreto não 
permite a concessão da prisão domiciliar, diante da 
expressa vedação legal, contida no inciso I do art. 318-A do 
CPP.

9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 186.267/PE, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe 
de 7/3/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. SUSTENTAÇÃO ORAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. PRISÃO DOMICILIAR. GENITORA 
DE CRIANÇA MENOR DE 12 ANOS. IMPOSSIBILIDADE. 
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CRIME COMETIDO COM VIOLÊNCIA CONTRA A 
PESSOA.

1. Nos termos do art. 932, III, do CPC, e art. 34, 
XVIII, a e b, do RISTJ, o Ministro relator está autorizado a 
proferir decisão monocrática, sujeita à apreciação do órgão 
colegiado mediante interposição de agravo regimental, 
momento no qual a defesa poderá requerer sustentação 
oral - não havendo ofensa ao princípio da colegialidade ou 
cerceamento de defesa, mesmo que anteriormente não 
tenha sido oportunizada a sustentação.

2. A imputação de crime com violência à pessoa 
impede a concessão da prisão domiciliar, nos termos do 
art. 318-A, I, do Código de Processo Penal.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 826.635/SP, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 26/10/2023.)

 
No que concerne ao pedido subsidiário de substituição da preventiva por 

medidas cautelares diversas da prisão, o Tribunal de origem assim se manifestou:
 
"No caso, embora tenha sido agraciada com a 

liberdade provisória por decisão deste Tribunal de Justiça 
(documento de ordem n. 13, fls. 60/73), a paciente 
descumpriu injustificadamente as condições impostas para 
o gozo do benefício, violando o compromisso firmado com 
o Poder Judiciário. Nesse cenário, forçoso concluir que a 
custódia cautelar encontra amparo na necessidade de se 
assegurar a aplicação da lei penal, nos termos dos artigos 
282, § 4º; e 312, §1º, ambos do CPP. Consoante leciona a 
doutrina:

[...] 
Pelo exposto, vejo que, no caso em apreço, a 

paciente não deve ser agraciada com o benefício da 
liberdade provisória. Isso porque, diante dos elementos do 
caso concreto, é possível inferir que a substituição da 
prisão preventiva por outras medidas cautelares não se 
revela suficiente para o acautelamento do meio social, de 
modo que a situação em apreço se enquadra naquela 
prevista no art. 282, § 6°,do CPP, com nova redação dada 
pela Lei 13.964/2019" (fls. 70/71).

 
Da leitura dos excertos, verifica-se que o indeferimento da aplicação de medidas 

cautelares diversas teve como fundamento o fato de a prisão preventiva da paciente ter 

sido decretada, justamente, em razão do descumprimento das cautelares alternativas 

anteriormente concedidas à acusada.

Com efeito, não há qualquer ilegalidade na decisão impugnada, quanto ao 

ponto, na medida em que a jurisprudência desta Corte Superior pacificou orientação de 

que, "o descumprimento de medidas cautelares diversas da prisão 

anteriormente fixadas é fundamentação idônea para ensejar o restabelecimento da 
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custódia preventiva" (HC n. 750.997/SP, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 

Turma, julgado em 13/9/2022, DJe 6/10/2022).

Neste contexto, as circunstâncias apresentadas pelas instâncias de origem, 

envolvendo a necessidade de se resguardar a aplicação da lei penal, considerando a 

reiterada ausência de comparecimento mensal ao juízo, por parte da paciente, revelam 

a ineficácia na fixação de novas medidas alternativas em seu favor. 

Com igual orientação:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS CAUTELARES 
ANTERIORMENTE IMPOSTAS. AMEAÇA À VÍTIMA E À 
SUA ESPOSA. INOVAÇÃO DE FUNDAMENTOS PELO 
TRIBUNAL. NÃO OCORRÊNCIA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é 
indispensável a demonstração da existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes 
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada 
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Precedentes do STF e STJ.

2. No caso, o réu foi pronunciado pela suposta 
prática do crime de tentativa de homicídio qualificado, uma 
vez que tentou matar a vítima, atual companheiro da sua 
ex-esposa, atropelando-a e desferindo golpes de porrete 
contra ela. Nesse contexto, as instâncias ordinárias 
fundamentaram a prisão preventiva na necessidade de 
garantir a ordem pública e preservar a integridade física e 
psicológica da vítima, tendo em vista que o agravante teria 
descumprido as medidas cautelares anteriormente 
impostas, bem como coagido a sua ex-esposa para não 
depor nos autos e ameaçado a vítima de morte.

3. A propósito, a jurisprudência desta Corte Superior 
é uníssona no sentido de que "o descumprimento de 
medidas cautelares diversas da prisão anteriormente 
fixadas é fundamentação idônea para ensejar o 
restabelecimento da custódia preventiva" (HC n. 
750.997/SP, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe 6/10/2022).

4. Além disso, este Superior Tribunal de Justiça já 
concluiu que "há fundamento concreto quando a prisão 
preventiva se dá em razão das ameaças dirigidas às 
testemunhas, vítimas ou outras pessoas chamadas ao 
processo" (RHC 68.460/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 
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18/04/2016).
5. Conforme ressaltado pelo Tribunal a quo, o fato 

de o mandado de prisão não ter sido cumprido e o 
agravante se encontrar foragido apenas reforça a 
imprescindibilidade da custódia para garantir a aplicação 
da lei penal.

6. Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal possui 
entendimento no sentido de que "o fato de o paciente 
permanecer foragido constitui causa suficiente para 
caracterizar risco à aplicação da lei penal a autorizar a 
decretação da preventiva" (HC 215663 AgR, Rel. Ministra 
Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 04/07/2022, DJe 
11/07/2022).

7. No mais, não há que se falar que o acórdão 
impugnado agregou fundamentos à sentença de pronúncia, 
pois, como demonstrado, ambas as decisões se 
fundamentaram no fato de o agravante ter descumprido as 
medidas cautelares anteriormente impostas e ameaçado a 
sua ex-esposa e a vítima.

8. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais 
como primariedade, residência fixa e trabalho lícito, por si 
sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes 
os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

9. Ademais, as circunstâncias que envolvem o 
fato demonstram que outras medidas previstas no art. 
319 do Código de Processo Penal são insuficientes 
para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo 
sido exposta de forma fundamentada e concreta a 
necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.

10. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 197.757/PB, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
21/5/2024, DJe de 11/6/2024.)

 
Por fim, ressalte-se que as insurgências relativas à inaplicabilidade da Lei n. 

13.769/2018 ao caso em exame, bem como sobre eventual violação do princípio da 

homogeneidade pelas instâncias ordinárias não foram oportunamente suscitadas na 

inicial do habeas corpus, o que enseja o não conhecimento do recurso quanto aos 

temas, por indevida inovação em agravo regimental.

Nesse sentido:
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LESÃO 
CORPORAL NO ÂMBITO DOMÉSTICO E INVASÃO DE 
DOMICÍLIO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
APLICAÇÃO LEI PENAL. FUGA APÓS A PRÁTICA DOS 
DELITOS. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO 
DA HOMOGENEIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. Esta Corte firmou posicionamento segundo o 
qual, considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua 
imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 
fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código 
de Processo Penal - CPP. Convém, ainda, ressaltar que, 
considerando os princípios da presunção da inocência e a 
excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar 
somente deve persistir em casos em que não for possível a 
aplicação de medida cautelar diversa, de que cuida o art. 
319 do CPP.

2. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, 
tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias a sua 
necessidade a fim de assegurar a aplicação da lei penal. 
Sublinhou-se a higidez dos requisitos ensejadores da 
prisão cautelar, acrescendo-se que o agente empreendeu 
fuga após a prática do delito, com duas tentativas 
frustradas de citação pessoal e não comparecimento do 
paciente aos autos após a citação por edital. Ressalte-se 
que já se passaram mais de três anos das tentativas de 
citação sem notícias do acusado.

3. É pacífico neste Sodalício a possibilidade de 
decretação da prisão preventiva, em virtude da fuga do 
paciente do distrito da culpa, de modo a garantir a 
aplicação da lei penal, resguardando, nesse contexto, o 
princípio da prevenção geral e o resultado útil do processo.

4. Constata-se que a questão relativa à violação 
ao princípio da homogeneidade constitui inovação 
recursal, uma vez que não deduzida na petição do 
habeas corpus, o que impede sua análise no presente 
agravo regimental.

5. A presença de condições pessoais favoráveis, 
como primariedade e bons antecedentes, não impede a 
decretação da prisão preventiva, quando devidamente 
fundamentada, assim como inaplicável medida cautelar 
alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 
providências menos gravosas seriam insuficientes para 
manutenção da ordem pública 6. Agravo regimental não 
provido.

(AgRg no HC n. 898.142/MG, de minha relatoria, 
Quinta Turma, julgado em 1º/7/2024, DJe de 3/7/2024.)

 
 Ante o exposto, voto no sentido de conhecer em parte do agravo regimental e, 

nessa extensão, negar-lhe provimento.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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